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Porto Alegre, 25 de maio de 2021. 
 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 12.620/2021. 
 
 
 
I.  O Poder Legislativo do Município de Carazinho solicita orientação sobre o veto 
aposto pelo Prefeito ao  Projeto de Lei nº 7, de 2021, de autoria parlamentar, cuja ementa 
versa: Dispõe sobre a transparência e a divulgação da lista de vacinados no Plano Municipal 
de Vacinação contra o Covid-19, assim como o veto articulado pelo Chefe do Poder Executivo. 
 
 
 

II.   De plano, quanto ao veto aposto pelo Prefeito ao projeto de lei nº 7, de 2021, 
cumpre anotar que o processo legislativo é composto por uma sucessão ordenada de atos, a 
serem praticados pelos Poderes Legislativo e Executivo, necessários a formação da lei.  
 
  Assim, após tramitar e ser aprovado pelo Poder Legislativo o projeto de lei será 
enviado para deliberação do Poder Executivo.  O Prefeito, assim como poderá sancionar o 
projeto aprovado na Câmara Municipal, poderá vetá-lo, de acordo com a previsão constante 
do art. 66, § 10, da Constituição Federal, simetricamente reproduzido no art. 81, § 1º, da LOM,  
dispondo do prazo de 15 (quinze) dias úteis para formalmente de manifestar.   
 
  Nesse sentido, de plano, deve ser verificado pelo Presidente da Câmara 
Municipal se o veto aposto pelo Prefeito Municipal é tempestivo, ou seja, se foi respeitado o 
prazo estabelecido na Lei Orgânica para manifestação da contrariedade. Tal constatação é 
fundamental, pois o prazo é decadencial e a omissão do Prefeito determina a caracterização 
da sanção tácita da matéria aprovada pelo Poder Legislativo. 
 
  Verificada a tempestividade de aposição do veto, deve ser analisada a 
pertinência das razões do veto aposto pelo Prefeito no Plenário da Câmara Municipal quando 
será decidida a manutenção ou rejeição do embargo posto. 
 
   No veto, caracteriza-se a discordância do chefe do Poder Executivo com a 
manifestação do Poder Legislativo, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. 
Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais1 

 
1 Art. 66. (....) 
§ 1º. Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao 
interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do 
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para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a contrariedade ao interesse público ou 
inconveniência. Ao apor o veto, o Prefeito devolve à Câmara Municipal o conhecimento sobre 
a matéria, devendo a Câmara manifestar-se sobre a manutenção ou rejeição do veto, 
examinando, para tanto, as razões do veto que, necessariamente devem acompanhá-lo.  
 
   Nesse sentido, acresce registrar a lição de André Leandro Barbi de Souza2: 
 

A Constituição Federal, em seu art. 66, assegura ao chefe do poder executivo o 
direito de veto, mas exige comunicação expressa e formal, com razões que indiquem 
ou (i) a inconstitucionalidade do projeto de lei aprovado no legislativo, hipótese do 
veto jurídico; ou (ii) a contrariedade do interesse público da matéria, hipótese do 
veto político. Em ambas as situações a exposição de razões é obrigatória, ou seja, o 
governo deve, de acordo com o seu ponto de vista, indicar a sua contrariedade ao 
projeto de lei ou a alguns de seus dispositivos. (GN) 

 
    Segue a lição do autor3 citado: 
 

A consequência do veto é a apreciação de suas razões pela Câmara, a fim de 
confirmar ou não o arquivamento do projeto, a pedido do prefeito. Ao vetar, o 
prefeito está solicitando o arquivamento da matéria, a fim de ela não se torne lei. 
Caberá à Câmara decidir se as razões de veto apresentadas pelo chefe do Poder 
Executivo justificam a não conversão do projeto de lei em lei. 

 

   Portanto, no caso concreto, verificada a tempestividade do veto, deverá a 
Câmara Municipal, observado o procedimento estabelecido em seu Regimento Interno, 
decidir se o Prefeito sustenta sua contrariedade ao projeto de lei aprovado pela Câmara 
Municipal em razões de ordem técnica ou contrária ao interesse público (veto político) que 
justifique sua manutenção, ou, ao contrário, o veto não ostenta razões que impeçam a 
conversão da matéria em lei e deve ser rejeitado.  
  
  Nesse sentido, verifica-se que o Prefeito sustenta seu veto na 
inconstitucionalidade material do projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal, por 
entender que o comando nele contido é ofensivo ao princípio constitucional a privacidade das 
pessoas. 
 
   Com efeito, importante referir acerca do tema, que, em razão do direito 
fundamental à intimidade/privacidade (art. 5º, X, da CF), uma pessoa que possui uma doença 
tem o direito a manter reservas e não contar para ninguém.  À luz desse princípio, a regra é 
que o médico mantenha segredo da situação de saúde de seus pacientes. O sigilo médico 
possui fundamento constitucional (art. 5º, I, X e XIV); legal (arts. 154 e 325, ambos do CP; art. 

 
veto. (GN) 
2 SOUZA. André Leandro Barbi de. A Lei, seu Processo de Elaboração e a Democracia. Porto Alegre. Livre 
Expressão. 2013. P 46 e 47 
3 SOUZA. André Leandro Barbi de. O QUE É SER VEREADOR em perguntas e respostas. Editora IGAM. 2017. P 71 
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207 do CPP; art. 66, II, da LCP; arts. 388, II e 448, II, ambos do CPC) e por ato infralegal (Código 
de Ética Médica, art. 73 e Resolução CFM n. 1.605/2000). 
 

Tendo em vista que o Coronavírus provoca alto grau de contágio, os médicos 
que avaliam as pessoas com suspeita ou confirmação de COVID-19 possuem a obrigação4 de 
comunicar a autoridade de saúde competente (Secretaria de Saúde, Ministério da Saúde, 
Diretor de Saúde do hospital), sob pena de praticar o crime de omissão de notificação de 
doença (art. 269 do CP). 

 
Portanto, a regra é que somente os profissionais de saúde envolvidos no 

tratamento do paciente e as autoridades de saúde que necessitem ter conhecimento da 
doença de notificação compulsória, tomem ciência da doença de uma pessoa. 

 
Ainda, ressalta-se que as autoridades de saúde que recebem as comunicações 

de doenças, por dever de ofício dos profissionais de saúde, possuem a obrigação de manterem 
o sigilo. Trata-se, na verdade, de uma transferência do dever de sigilo (art. 10 da Lei n. 6.259, 
de 1975). 

 
Portanto, conclui-se que é preciso observar o princípio da publicidade (art. 37, 

caput, CF), mas também é necessário respeitar o direito à intimidade e à vida privada (art. 5º, 
inciso X, CF) e as situações legais de sigilo (artigo 5º, inciso XXXIII, CF).  

 
À luz desse princípio, inclusive, o Poder Judiciário tem decidido que lista dos 

vacinados não deva ser divulgada nos sites oficiais de prefeituras, mesmo que para fins de 
controle social, entendimento do desembargador Marcos Pimentel Tamassia, da 1ª Câmara 
de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, em ação civil pública movida pelo 
Ministério Público (ACP 2011120-74.2021.8.26.0000), que investiga possíveis irregularidades 
na vacinação, que determinou que as Prefeituras entregassem apenas ao Ministério Público a 
lista das pessoas que já foram vacinadas contra a Covid-19 em cada município, sem, contudo, 
divulga-las em seus sites, conforme tinha sido o pedido original do Ministério Público. 

 
  Como reforço, destaca-se, ainda, o que decidiu o STF no Recurso Extraordinário 
com Agravo 652.777/SP: 
 

“Publicação de informações sobre funcionários, empregados e servidores, 
vinculados ao Poder Público Municipal. Site eletrônico “De olho nas Contas. Lei nº 
14.720/2008, regulamentada pelo Decreto nº 50.070/2008. Previsão legal que não 
determina a vinculação dos vencimentos ao nome do servidor, de forma 
individualizada. Resguardo aos direitos à intimidade e segurança. Ponderação de 
valores razoabilidade e proporcionalidade. Dano moral. Inocorrência. Inexistência de 
dano. Recurso parcialmente provido para a exclusão dos valores de vencimentos do 
sítio eletrônico. Ausente a condenação em custas e honorários, na dicção do Art. 55 

 
4 Lista Nacional de Notificação Compulsória contida no anexo da Portaria n. 204, de 17 de fevereiro de 2016. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0204_17_02_2016.html 
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da Lei 9099/95. ” 

 
  Nota-se que o próprio STF, quando da análise do Recurso Extraordinário com 
Agravo 652.777/SP, ao abordar sobre a intimidade, referendou que “o dever de publicidade 
somente pode ser excepcionado nas hipóteses em que o sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado”. 
 
  Outra importante manifestação, sobre o presente tema, é feita pelo Ministério 
Público do Tribunal de Contas de Santa Catarina, que orienta, às prefeituras de municípios 
catarinenses, três orientações (Nota de Orientação Administrativa Circular MPC 001/2021): 
 

1. Manter, com atualização diária, relação nominal de todas as pessoas vacinadas no 
dia imediatamente anterior, com identificação de nome, CPF, local onde foi feita a 
imunização, função exercida, vacina utilizada na imunização (p. ex. CoronaVac). Tal 
relação terá caráter interno, para uso exclusivo dos gestores municipais de saúde, e 
poderá ser disponibilizada aos órgãos de fiscalização e controle externo, de forma a 
dar plena transparência à sua inserção na lista prioritária de vacinação; 
 
2. Incluir, na página eletrônica do Município, link específico a ser atualizado 
semanalmente, contendo os principais dados necessários ao acompanhamento da 
Cobertura Vacinal Municipal, preferencialmente sob o formato de Painel, em 
especial: 
 

Etapa do Plano de Vacinação em que se encontra, especificando o público-
alvo que será alçado em cada etapa; 
 
Total de Doses de Vacina recebidas pelo Município através do Programa 
Nacional de Imunização PNI, devendo discriminar de acordo com a espécie de 
imunizante recebido (p. ex. CoronaVac ou Oxford AstraZeneca); 
 
Total de doses já aplicadas na população; 
 
Total de pessoas vacinadas no Município (incluindo 1ª e 2ª doses); processo 
logístico de vacinação ou armazenamento; 
Percentual de Cobertura Vacinal, com relação ao: 
Total populacional; 
Respectivos Grupos Prioritários. 

 
3. Sugere-se a divulgação, por meio do site da Prefeitura Municipal e outros veículos 
oficiais, de canais para denúncia de “fura fila” da vacinação, preferencialmente via 
Ouvidoria. 

   
  A orientação de “manter, com atualização diária, relação nominal de todas as 
pessoas vacinadas no dia imediatamente anterior, com identificação de nome, CPF, local onde 
foi feita a imunização, função exercida, vacina utilizada na imunização (p. ex. CoronaVac) – 
item 1” é para “uso exclusivo dos gestores municipais de saúde, e poderá ser disponibilizada 
aos órgãos de fiscalização e controle externo, de forma a dar plena transparência à sua 
inserção na lista prioritária de vacinação”. Trata-se, portanto de relação interna. 
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III.  Dito isto, consoante às ponderações deduzidas, conclui-se no sentido de que, 
inicialmente, há que ser verificada a tempestividade do veto encaminhado à Câmara. Quanto 
ao conteúdo material do veto, cumpre à Câmara, observadas as ponderações constantes da 
presente Orientação Técnica, deliberar se o veto aposto pelo Prefeito se molda ao regramento 
constitucional de regência, bem como se procedem as razões invocadas.  

O IGAM permanece à disposição. 

       
KEITE AMARAL      EVERTON M. PAIM 
OAB/RS nº 102.781     OAB/RS nº 31.446 
Consultora do IGAM     Consultor/Revisor do IGAM  

 


